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      INTRODUÇÃO


      Fraternidade e reflexão politológica contemporânea


      Antonio Maria Baggio


      1. Por que falar, hoje, em fraternidade?


      Por que falar, hoje, em fraternidade relacionada à teoria e à prática da política?


      Essa pergunta não é inútil nem retórica, se considerarmos que a idéia de fraternidade não faz parte de nenhum ensinamento consolidado das diversas disciplinas que têm a política como seu objeto. Não possuímos uma tradição de estudos que tenham aprofundado a fraternidade na política. O próprio termo “fraternidade”, com raríssimas exceções, está praticamente ausente dos dicionários de política. No entanto, encontramos neles os conceitos de “liberdade” e de “igualdade”, que, ao lado da fraternidade, compõem a conhecida tríade da Revolução Francesa de 1789. Enquanto, porém, os princípios-deveres da igualdade e da liberdade tiveram um desenvolvimento, a partir de 1789, e transformaram-se em categorias políticas propriamente ditas, entrando, como princípios, nas Constituições de vários Estados, a mesma sorte não coube à fraternidade.


      Seja como for, a tríade francesa constitui um “precedente” teórico de notável relevância. De fato, ela não se apresenta como um simples “dado”, como um “fato” de 1789. Sua natureza é muito mais complexa. Somente a Revolução de 1848 eleva-a à condição de “divisa” oficial da França republicana, projetando seu significado retroativamente na história e transformando-a na divisa de 1789. Na realidade, não foi isso o que aconteceu. Essa tríade conviveu, em 1789, com várias outras, e só esteve no centro das atenções durante muito pouco tempo. Por sua vez, a dupla liberdade-igualdade, caracterizou estavelmente a primeira revolução. A segunda revolução, a de 1848, projeta retroativamente para 1789 uma importância histórica que a tríade não teve, e adota-a para se apresentar como continuação e cumprimento de 1789.


      É essa operação de leitura histórica militante que cria a tríade e a transmite até nós. O elemento novo é logo identificado: pela primeira vez, a fraternidade é apresentada como princípio universal de caráter político. É claro que a fraternidade já existia como idéia e prática antes de 1789, uma fraternidade profundamente ligada à vida cristã. É com o termo “irmão” (frater) que os cristãos chamam uns aos outros; o mesmo apelativo aparece no início das Cartas do Novo Testamento. Ao longo da história antes de 1789, a fraternidade cristã já fora vivida, praticara hospitalidade, construíra hospitais e asilos para os pobres e os idosos, escolas para os meninos pobres. Em outras palavras, dera vida a práticas e instituições que os países democráticos da Idade Contemporânea entenderam como direitos da cidadania, em nome da liberdade e da igualdade.


      Este é o ponto: antes que a liberdade e a igualdade se afirmassem como princípios e dessem início à era dos direitos do cidadão, a fraternidade havia sido vivida no lugar da liberdade e da igualdade, que ainda não tinham ganhado o espaço público. É certo que, em alguns autores, como La Boétie e Fénelon, a tríade chega a ser intuída como um conjunto de princípios reguladores da vida social1 e, se quiséssemos encontrar a paternidade histórica da tríade, não poderíamos ignorar esses autores de modo algum. Mas somente com a Revolução de 1789 é que os dois princípios se tornam constitutivos da ordem política e se impõem. A partir daquele momento, a fraternidade revolucionária que os acompanha já não pode ser exatamente a mesma que os cristãos – por séculos – haviam praticado; a fraternidade, ao lado da liberdade e da igualdade, transformada em princípio político no espaço público, é outra coisa, e os próprios cristãos precisam compreender seu novo significado. Mas também a liberdade e a igualdade, que, no período histórico que se seguiu a 1789, se viram muitas vezes competindo entre si, têm, na tríade, um significado original e inédito; nela, elas são caracterizadas como liberdade fraterna e igualdade fraterna; os três princípios, unidos na tríade, vivem um dinamismo de relações que cria significados inexplorados, que a história seguinte não conseguirá manter unidos. A tríade será diluída nos conflitos entre seus elementos; mas a tríade existiu, ousou anunciar uma época e traçou seu horizonte, desaparecendo de cena logo, quase no próprio ato do anúncio.


      Que elementos novos nos levam, hoje, a olhar para esse “precedente” e levantar o problema da fraternidade? A meu ver, podemos indicar duas ordens de fenômenos, que se remetem um ao outro e que eu gostaria de considerar brevemente.


      2. Fraternidade como exigência e demanda


      Uma primeira ordem de motivos está no fato de que, nos últimos anos, a fraternidade vem surgindo como exigência da própria política, sobretudo a partir da constatação de que a realização dos outros dois princípios que tomamos como referência, a liberdade e a igualdade, ficou incompleta ou mesmo fracassou. A título de exemplo, chamo a atenção para duas tipologias de fracasso ou de limitação na realização desses princípios:


      a) Em primeiro lugar, a tipologia “externa”, ou seja, que concerne às relações entre as regiões geopolíticas e econômicas em que o Planeta se divide; nessa tipologia das relações entre os Hemisférios Norte e Sul, nem quero tentar indicar a infinita variedade de exemplos possíveis; limito-me a chamar a atenção, como sinal paradoxal, mas muito significativo, do fenômeno que nos interessa, para o fato de que os indicadores do não-desenvolvimento não se aplicam apenas aos países não-desenvolvidos, mas também aos mais fortemente industrializados, graças à compenetração dos diversos “mundos”: Primeiro, Segundo, Terceiro e Quarto. Há algumas décadas, era pensamento corrente que esses conceitos correspondiam a delimitações geográficas precisas; hoje, no entanto, existem um Terceiro Mundo e um Quarto dentro do Primeiro e do Segundo, não compostos por imigrantes recentes e pobres, mas produzidos pela própria incerteza do sistema, ou seja, pela fragilidade que continua a acompanhar a realização dos princípios da liberdade e da igualdade.


      b) Porém, é justamente na tipologia “interna” das sociedades mais industrializadas, nas quais a produção de bens (materiais e culturais) é exorbitante em relação às necessidades da população – diante do que seríamos levados a pensar que a liberdade e a igualdade foram satisfatoriamente realizadas –, que o problema se apresenta da maneira mais inesperada; essas sociedades continuam permeadas de amplas faixas de pobreza, denominadas de diferentes maneiras por vários estudiosos. Há quem fale, por exemplo, em sociedade dos “dois terços”, na qual a maioria da população (os dois terços) não pretende ou não consegue encontrar motivos racionais para socorrer a minoria carente, a ponto de que já houve quem se perguntasse se determinada maneira de pôr em prática a democracia não produz, por si só, fisiologicamente, a desigualdade (cf. Nervo, 1994). Outros estudiosos salientam o fato de que – mesmo nas sociedades industrialmente mais desenvolvidas, capazes de absorver continuamente novos sujeitos dentro do mecanismo produtivo – continua a existir uma subclasse composta pela população marginalizada ou marginal, que o funcionamento fisiológico da economia de mercado não consegue recuperar, mas que, aliás, ela mesma produz (cf. Auletta, 1982).


      Nessas condições, vem-se insinuando a tentação de renunciar à idéia de que os grandes princípios universais da democracia possam ser realizados em nossas sociedades amplas e complexas2. Em alguns casos, deparamos com a pura e simples desistência de lutar por manter um horizonte ideal de pensamento, satisfazendo-se com aquilo que parece facilmente possível. Em outros casos, os princípios universais são modificados, modulados de maneira diferente, quase como se houvesse um desejo de mudar a perspectiva da cultura política sem, porém, dar um aviso explícito dessa intenção. A sociedade contemporânea tem, de fato, uma grande capacidade de transformação, envolvendo muito profundamente a ordem do pensamento. O que quero dizer é que a sociedade sabe produzir novas “tríades”, combinações inéditas de princípios de ação que, mesmo quando não se apresentam por intermédio de um pensamento fundante ou, quando não desenvolvem uma ideologia explícita, tornam-se, na realidade, formidáveis princípios práticos, que normatizam a vida cotidiana. Em nossas sociedades, as transformações dão-se sem que ninguém nos avise, sem que apareçam cartazes e “manuais de instrução”: vemo-nos mergulhados num ambiente diferente daquele onde nascemos e diferente daquele onde fizemos as opções existenciais mais importantes; os significados das coisas mudam, e a sociedade toma uma orientação diferente, como um grande navio que muda suavemente de rota, enquanto todos prestam atenção em outra coisa.


      Zygmunt Bauman, por exemplo, tratou desses deslizamentos de significados, analisando justamente a tríade de 1789, que continha, salienta ele,


      a declaração essencial de uma filosofia de vida. […] A felicidade é um direito humano, e a busca da felicidade é uma propensão humana universal. […] Para alcançar a felicidade, os seres humanos precisavam ser livres, iguais e fraternos. (Bauman, 2007)


      Para Bauman, a tríade expressava a convicção de que a felicidade, embora essencialmente relacionada à vida pessoal, tinha uma forte ligação com a construção das condições sociais mais favoráveis por parte dos indivíduos na sua busca. Assim, a felicidade era entendida como fruto da busca pessoal, mas essa busca também dizia respeito ao espaço público. Todos entendem que não é possível ser feliz individualmente no interior de uma sociedade socialmente infeliz. A tríade revolucionária, segundo Bauman, foi substituída nos dias de hoje por outra. A fórmula que atualmente vem à tona quanto ao objetivo (imutável) da busca da felicidade poderia ser expressa pelos termos “segurança” (no lugar da liberdade), “paridade” (no lugar da igualdade) e “rede” (no lugar da fraternidade).


      Interpreto isso da seguinte maneira: Quanto ao primeiro princípio, um número crescente de pessoas que vivem nos países mais desenvolvidos pede mais segurança (em relação à ordem pública, ao emprego, ao futuro) e está disposto a renunciar, em troca, a uma parte de sua liberdade. Já a paridade, que substitui a igualdade, é um simulacro superficial, uma imitação, ligada ao consumismo desenfreado e aos símbolos de status, pelo que muitas pessoas vestem as mesmas roupas e usam os mesmos eletrodomésticos, mas diferem profundamente umas das outras nas oportunidades de escolha mais importantes: a possibilidade de estudar, a moradia, o acesso à saúde; a paridade no supérfluo esconde a desigualdade no necessário. Por “rede”, podemos entender – no sentido negativo que o termo assume em nosso discurso – a possibilidade que a tecnologia confere hoje a qualquer indivíduo de construir (mediante a Internet, por exemplo) um conjunto de ligações, de relacionamentos virtuais, que ficam totalmente à disposição do sujeito que os constrói; não existe uma relação com uma realidade que resiste e se opõe, não existe um verdadeiro relacionamento com o outro – não existe uma alteridade real –, pois, quando o indivíduo se aborrece, ele desliga. A rede, entendida nesse sentido, é uma expansão do eu, que substitui o relacionamento humano real.


      Entre os muitos aspectos dessa substituição que poderiam ser analisados, salientamos apenas um: a passagem de uma tríade a outra corresponde à passagem de uma concepção da vida e da pessoa a outra; em outras palavras, da valorização da dimensão pública a uma concepção na qual o que é “pessoal” se reduz à mera dimensão privada (e, dessa forma, modifica-se também a percepção do conceito de pessoa). Nesse sentido, voltar a atenção à tríade tradicional tem o significado de “libertar-se”, de dar uma guinada, de abertura, a um projeto de transformação rumo à reconquista do espaço público.


      Existem também, efetivamente, aqueles que não aceitam os processos de adequação a novas “tríades” e começam a desenvolver uma idéia diferente: não se deve renunciar aos princípios universais, mas, ao contrário, superar os obstáculos que os refreiam e, sobretudo, considerá-los todos e em sua completude.


      Ante a manifestação da crise, Edgar Morin, por exemplo, afirma a incapacidade generalizada de “pensá-la”: “Incapaz de considerar o contexto e o complexo planetário, a inteligência cega produz inconsciência e irresponsabilidade” (Morin & Kern, 2005, p. 157). Mas nem por isso estamos autorizados a desistir; ao contrário, Morin destaca a necessidade de darmos início a um novo processo de aprendizado, o que pressupõe a superação da racionalidade “racionalizadora”, para chegarmos a uma inteligência capaz de interiorizar novas “normas antropo-éticas” baseadas em princípios como a compreensão, a solidariedade e a compaixão, todos inscritos no horizonte da fraternidade universal. Em Terra-Pátria, Morin e Kern recuperam a liberdade, a igualdade e a fraternidade como princípios programáticos para a realização de uma democracia planetária plena, evidenciando o papel desempenhado pela fraternidade como critério de resolução:


      O apelo à fraternidade não deve apenas atravessar a viscosidade e a impermeabilidade da indiferença. Deve superar a inimizade. […] E o problema-chave da realização da humanidade é ampliar o nós, abraçar, na relação matri-patriótica terrestre, todo ego alter e reconhecer nele um alter ego, isto é, um irmão humano. (Ibidem, pp. 167-168)


      Morin interpreta a fraternidade na linha do humanismo de Feuerbach: a questão é retirar o amor da petrificação em que – na sua opinião – as religiões e as “abstrações” o puseram (cf. Ibidem, p. 166). A não-religião de Morin, sua convicção de que não há salvação, é justamente o que lhe torna evidente a tarefa da fraternidade, enquanto partilha de um destino mortal:


      Eis a má nova: estamos perdidos […]. Devemos cultivar nosso jardim terrestre, o que quer dizer civilizar a Terra. O evangelho dos homens perdidos e da Terra-Pátria nos diz: sejamos irmãos, não porque seremos salvos, mas porque estamos perdidos. (Ibidem)


      Essa adesão de Morin à fraternidade é importante, adesão de alguém que declara não pertencer à comunidade dos que crêem, ou seja, comunidade dos irmãos que se sentem irmãos por terem sido salvos. Mas, do ponto de vista cristão, essa sensibilidade não-crente não parece estranha: se a redenção operada por Cristo é real, ela chegou à natureza de todo homem, tornando-o irmão de todos os demais. Os cristãos, portanto, não podem ficar maravilhados pelo fato de um não-cristão descobrir a dimensão fraternal enquanto homem, sem se preocupar em dar-lhe um fundamento teórico. De fato, um dos paradoxos de que o cristianismo é rico é justamente este: ter criado as condições para uma comunidade fraterna muito mais ampla que a da Igreja visível.


      Encontrei conclusões concordantes nessas questões no trabalho de Ignacio C. M. Massun, que também desenvolve seu pensamento no interior de um pertencimento religioso. Ao concluir sua análise sobre as ideologias políticas tradicionais, mirando as perspectivas do futuro, ele chama a atenção para a fraternidade como princípio regulador dos outros dois que compõem a tríade, e considera a fraternidade uma virtude dos cidadãos à qual devemos ser educados. Mas uma virtude de cidadania é algo universal, não apenas religioso:


      Devemos esclarecer uma vez mais que, embora essas idéias tenham sua origem na mensagem cristã, elas transcendem a própria fé religiosa, pois contêm uma mensagem humanista que a filosofia pode acolher, sem precisar dotá-las de uma dimensão sobrenatural. (Massun, 2004, p. 261)


      Desse ponto de vista – de que não devemos renunciar a construir uma sociedade realmente humana –, ganha corpo a idéia de que vivemos uma espécie de déficit na reflexão política, um déficit que se manifesta também na prática, e que só pode ser preenchido pela ampla recuperação do princípio de fraternidade, no pensamento e na prática políticos. Mas, atenção: essa posição não expressa simplesmente o anseio daquele tipo de pessoas que Max Weber criticava como almas românticas inebriadas (cf. Weber, 2007, p. 106); ela se baseia, antes, em importantes experiências da história política contemporânea caracterizadas pela presença da fraternidade. E isso nos introduz no ponto seguinte de nossa reflexão.


      3. A fraternidade como experiência e como recurso


      Uma segunda ordem de motivos que nos leva a considerar o tema da fraternidade está ligada ao fato de, nas últimas décadas, termos assistido a vários fenômenos em que o elemento fraterno – no sentido de uma fraternidade consciente, desejada e explicitada – desempenhou um papel político relevante. Limito-me a alguns exemplos:


      a) experiências importantes de fraternidade caracterizaram algumas transições pacíficas (parte delas ainda em andamento e de modo algum definitivas) de regimes autoritários para regimes democráticos ou que se propõem tornarem-se democráticos. Dou o exemplo das Filipinas do pós-Marcos: é difícil esquecer as imagens de grupos de cidadãos que, por diversas vezes, se interpuseram a facções opostas que, sem essa interferência, iriam à desforra, gerando, muito provavelmente, uma seqüência cada vez maior de violências, comprometendo qualquer evolução pacífica dos problemas políticos. Lembro, ainda, a África do Sul de Nelson Mandela e Frederik Willem de Klerk: a superação do apartheid foi preparada por uma longa etapa preliminar, durante a qual se desenvolveram conversas reservadas, estabelecendo laços de confiança e fraternidade em nível pessoal e assumindo responsabilidades e riscos para, só depois, chegar ao terreno dos entendimentos e das declarações públicas;


      b) experiências de pacificação social também ocorreram em processos de transição política. Recordo os casos da África do Sul e de Ruanda. Desmond Tutu falou, em um de seus livros, de quanto era impossível à África do Sul, depois do apartheid, enfrentar todos os problemas relacionados à reparação de injustiças e a indenizações relativas ao período da segregação, usando os meios da legislação formal. Do ponto de vista econômico, o país não tinha condições de fazer isso; mas, ao mesmo tempo, não podia suportar o impacto provocado, na opinião pública e na sociedade como um todo, pela lembrança que se ia fazendo, dia após dia e de maneira conflituosa e dilacerante com que esse tipo de recordação se dá nos tribunais, das infinitas violências cometidas nas décadas anteriores: essa maneira de recordar apenas multiplicaria a dor e a raiva, e impediria que a nova África do Sul recomeçasse. Tutu conta que recorreu a meios que podemos relacionar à categoria da fraternidade:


      Nós afirmamos que existe outro tipo de justiça, a justiça restitutiva, que caracterizava a jurisprudência africana tradicional. O núcleo dessa concepção não é a punição ou o castigo. No espírito do ubuntu, fazer justiça significa, em primeiro lugar, curar as feridas, corrigir os desequilíbrios, remendar as fraturas dos relacionamentos, procurar reabilitar tanto as vítimas quanto os criminosos, aos quais deve ser dada a oportunidade de se reintegrarem na comunidade que seu crime ofendeu. (Tutu, 2001, p. 46)3


      Na África do Sul, como em Ruanda4, ficou evidente que o renascimento de um país está ligado a uma dupla necessidade: a de encarar a verdade e a de perdoar;


      c) experiências de fraternidade agem, ainda, como elemento reconstruidor das relações sociais em situações de emergência civil devidas a conflitos ou calamidades naturais;


      d) enfim, o elemento fraterno desempenha um papel destacado nos processos de mediação e superação dos conflitos; basta pensar no diálogo entre católicos e protestantes promovido pelas Igrejas em benefício da pacificação na Irlanda do Norte, no atual diálogo entre governo e expoentes da guerrilha na Colômbia, nas “mesas” de negociação realizadas durante as fases mais agudas da recente crise econômica argentina etc.


      Acrescento outro elemento de grande importância: o surgimento de movimentos e iniciativas que buscam, de maneira explícita, o aprofundamento e a difusão da fraternidade, entendida não apenas como algo próprio da dimensão das relações pessoais, mas como princípio que tem influência pública. Nos casos mais relevantes, a fraternidade, entendida como um princípio de origem religiosa, desenvolve conteúdos de caráter universal e os expõe de forma racional e compartilhável no interior do espaço público.


      Decorrem, então, ações de grande relevo. Cito, como exemplo, a obra de mediação de conflitos realizada pela Comunidade de Santo Egídio em vários lugares, dos quais talvez o mais conhecido seja o de Moçambique5; ou, ainda, as perspectivas de renovação política, abertas pelo Movimento Político pela Unidade, de Chiara Lubich, que teve no continente latino-americano um momento de notável relevância, por ocasião do congresso “Cidades pela Unidade”, realizado em junho de 2005, em Rosário, na Argentina6. Fazendo referência a esses e a outros fenômenos, a estudiosa brasileira Ana Maria de Barros comenta assim a ausência do debate sobre a fraternidade nas “academias tradicionais de ciência política”:


      Ao contrário dessa posição, vemos esse debate crescer em circuitos alternativos à universidade, reunindo organizações não-governamentais, movimentos sociais e grupos religiosos. (Barros, 2006, p. 54)


      Segundo Ana Maria Barros, é propondo outra vez a trilogia que podemos obter uma fundamentação adequada dos direitos humanos, capaz de vencer a indiferença social e justificar a tomada de responsabilidade.


      


      Mais que uma linha de argumentação, o que desenvolvi aqui foram notas e breves observações. Seja como for, espero ter conseguido transmitir não certamente respostas, mas, ao menos, a convicção de quanto é oportuno levantarmos perguntas a respeito da fraternidade.


      
        
          1 Sobre o pensamento de La Boétie e Fénelon a respeito da fraternidade, cf. Baggio, 2008a, pp. 36-39.

        


        
          2 Ver o pensamento de Robert Dahl e sua discussão in Baggio, 2003, pp. 162-173.

        


        
          3 O então arcebispo anglicano da Cidade do Cabo deixou um importante testemunho em seu livro No Future without Forgiveness (1999).

        


        
          4 Sobre o caso de Ruanda, recomendo a leitura de Bührer (1996) e Thiriot (2006).

        


        
          5 Recomendo a consulta do site www.santegidio.org. Cf. também Riccardi, 2009, livro em que o fundador da comunidade narra essa experiência de mediador de conflitos.

        


        
          6 Recomendo a consulta do site www.mpu.org.ar. Cf. também www.mppu.org.br

        

      

    

  


  
    
      CAPÍTULO 1


      Anotações para uma pesquisa sobre o princípio da fraternidade no


      pensamento latino-americano


      Domingo Ighina


      1. Introdução


      O filósofo e historiador das idéias Leopoldo Zea, mexicano, quando foi encarregado pela Unesco, em 1967, de preparar um volume sobre a América Latina e suas idéias (cf. Zea, 1986), não incluiu trabalhos que aludissem à fraternidade, ao menos como uma idéia reguladora que, de algum modo, orientasse a produção intelectual, como acontece com a liberdade e a igualdade. O recente dicionário Pensamiento crítico latinoamericano: Conceptos fundamentales, coordenado pelo chileno Ricardo Salas Astrain, também não registra o verbete “fraternidade” (cf. Salas Astrain, 2005). Bem que se poderia rastrear por uma bibliografia mais relevante do pensamento e sobre o pensamento latino-americano; será então evidente o que já foi mencionado: a “fraternidade” não é uma idéia ou conceito lembrado; aliás, é praticamente omitido.


      Por outro lado, nos mesmos textos em que se fala da “fraternidade”, debate-se mais ou menos amplamente sobre a influência do Iluminismo europeu em nossos pensadores independentistas e nas classes instruídas, a partir do final do século XVIII até a terceira década do século seguinte. As matrizes francesa e norte-americana influíram, sem dúvida alguma, nas concepções dos mais importantes pensadores e políticos das revoluções independentistas, inclusive de maneira radical. Serrano Caldera comenta, em seu artigo “As últimas etapas do Iluminismo”, que esse movimento na América Hispânica teve como características gerais


      a crença otimista no poder da razão, o despotismo esclarecido, a secularização da cultura, a reação contra o escolasticismo contra-reformista, a importância e o valor que se concedem à crítica como exercício da razão, a oposição aos valores da tradição, a convicção profunda da igualdade e a concepção igualitarista da sociedade. (Serrano Caldera, 2000)


      Essa caracterização do Iluminismo em nossa América do Sul encerra um apelo explícito à igualdade, como legado da Revolução na Europa, e, de modo implícito, a liberdade, por seu apelo à crítica e ao desprendimento da tradição que, nesse contexto, não é outra coisa senão desligar-se dos valores culturais e políticos representados pela monarquia espanhola. É, com certeza, um apelo à liberdade. A caracterização de Serrano Caldera nota também uma contradição: o Iluminismo, entre nós, também apelou para o despotismo esclarecido, clara antinomia da liberdade e da igualdade, e valorizou-o.


      Entretanto, na citação do intelectual nicaragüense, não encontramos uma alusão, nem explícita nem implícita, à “fraternidade”. Parece que esse princípio revolucionário europeu não conformara a cultura das colônias e ex-colônias espanholas. O que aconteceu com a “fraternidade”? Terá sido, desde o começo, um “princípio esquecido” entre os latino-americanos?


      Se nos guiarmos pelo rastreamento do termo, devemos concluir que, no amplo corpus de textos e discursos variados que compõem o denominado pensamento latino-americano, o princípio da “fraternidade” é quase inexistente, salvo quando, à espera das primeiras décadas do século XX, as ondas migratórias com novas perspectivas ideológicas instalaram, embora marginalmente, o termo nos discursos políticos e sociais, sobretudo no Cone Sul. Porém, limitar-nos a isso seria ignorar o movimento antropofágico de nosso conhecer: as idéias da Europa não se aplicam sem mais nem menos, nem são assumidas como imutáveis. Aliás, elas são selecionadas, devoradas, transformadas em instrumentos de um conhecer situado, histórica e epistemologicamente situado1.


      Postulamos, então, que o princípio da “fraternidade” na América Latina não foi proposto como uma solidariedade entre aqueles que, por vínculos determinados a priori, são “irmãos” – no sentido mais amplo da palavra – nem tampouco em nível individual, mas que, no discurso latino-americano, transformou-se em exigências históricas que, lamentavelmente, ainda persistem pela ação do colonialismo.


      Mario Casalla, em seu livro América Latina en perspectiva (cf. Casalla, 2003) não utiliza a idéia da “fraternidade”, mas estabelece que nos “setores populares” estava intuitivamente presente uma longa tradição intelectual espanhola, silenciada pelo despotismo dos Áustrias e Bourbons, que era a da denominada “Escola de Salamanca” – desenvolvida durante o século XVI com os nomes-chave de Francisco de Vitoria, Francisco Suárez e do italiano Roberto Belarmino. Tal escola, com variantes e matizes, postulava que o poder estava radicado no povo, que, por sua vez, o delegava à autoridade real. Cessando essa última, por alguma razão, é o povo que recupera o poder e deve atuar de maneira tal que seja evitada a usurpação desse poder. O sujeito histórico suposto por essas idéias não era entendido como um indivíduo, mas como um conjunto histórico, uma “subjetividade”, como propõe o mendozino Arturo Andrés Roig (cf. Roig, 1988). Esse novo sujeito histórico, para Casalla, é o povo e implica uma solidariedade profunda, um compartilhamento de interesses políticos e sociais. Na base desse sujeito histórico coletivo subjaz uma fraternidade tão sólida que o converte em “comunidade histórica”. Casalla opina que essa “comunidade histórica” atua com força autônoma, tanto na Espanha contra Napoleão quanto na América na independência. No primeiro caso, o chamado Iluminismo espanhol de Jovellanos e Floridablanca ignora-a; no segundo caso, o Iluminismo hispano-americano fará dela um uso diferenciado.


      Carlos Beorlegui, em sua Historia del pensamiento filosófico latinoamericano (cf. Beorlegui, 2004), no capítulo 4, defende teses semelhantes às de Casalla – embora ressalte mais a influência do Iluminismo francês e esclarece ainda mais o que, na minha opinião, é o ponto de partida para cogitar o princípio da fraternidade no pensamento latino-americano. Cito Beorlegui:


      O Iluminismo supunha um convite à liberdade de pensamento, que implicava também um impulso à emancipação política, pois supunha uma incitação a tomar consciência da própria identidade hispano-americana. (Ibidem, pp. 188-189)


      Considero que a mutação do princípio de fraternidade pode, então, ser enunciado do seguinte modo: a exigência iluminada da liberdade de pensamento leva a questionar os valores opressivos das monarquias absolutistas européias; a afirmação da liberdade crítica obriga a “conseguir” ou “recuperar” o poder – segundo a leitura de cada experiência histórica – e, no caso hispano-americano, isso implica a emancipação política da Espanha. Tal emancipação política, para o conjunto de idéias que conformam nosso Iluminismo, pode ser levada a termo por uma minoria instruída, mas será de fato consolidada por um “sujeito histórico coletivo”, chamado povo ou “os povos”, como se dizia no discurso independentista, no início do século XIX. Esse sujeito histórico coletivo atuava para conseguir a consecução de seus interesses políticos e sociais, e isso supõe uma solidariedade e um compartilhamento de uma solidez tal que promova uma “identidade” histórica.


      2. A fraternidade como união e integração


      Seria possível imaginar que a fraternidade foi relegada do discurso latino-americano inicial por mera especulação política. A notícia cruel e anticatólica da Revolução de 1789 e a experiência napoleônica poderiam ser entendidas como diques para o discorrer da linguagem revolucionária. Sabemos que isso é uma meia verdade. Embora o apelo à liberdade não seja patrimônio somente da Revolução Francesa, a associação com a igualdade que a cidadania supõe o é. Além disso, as minorias revolucionárias nos focos mais importantes de Caracas e Buenos Aires exerceram um jacobinismo notório, ao menos no começo de sua história.


      Não obstante, perdura a sensação de uma moderação da linguagem revolucionária, uma tentativa de associá-la só parcialmente com aquela produzida na França, desde 1789, e de procurar uma maior inserção nas próprias tradições espanholas. Um exemplo disso seria o famoso discurso de Castelli, em 22 de maio2. Nessa perspectiva, a passagem da fraternidade a um apelo a um “sujeito histórico coletivo” chamado povo parece uma adaptação necessária. Talvez seja assim, mas caberia assinalar a possibilidade de outra leitura.


      Em 1799, quando na América os julgamentos negativos sobre a Revolução Francesa eram realizados não somente por setores ultramonárquicos, difundia-se – com pouco sucesso – entre os peruanos e venezuelanos uma carta escrita, em 1791, em francês, por um jesuíta peruano, expulso, chamado Juan Pablo Viscardo y Guzmán3.


      O texto, conhecido como Carta aos espanhóis americanos e, segundo Mitre, escrito a pedido de Francisco de Miranda4, começa com um apelo aos “irmãos e compatriotas”, com o que exclui como receptores os espanhóis peninsulares, por não fazerem parte dessas categorias. A carta ressalta amargamente a “ingratidão, injustiça, escravidão e desolação” com que a Espanha pagou o esforço dos conquistadores, quebrando a fidelidade devida à monarquia e o respeito pela “mãe pátria”. Apresenta assim o panorama contemporâneo. Fundamenta sua leitura na história de trezentos anos de colônia e toma sua argumentação principal do inca Garcilaso. O dado não é insignificante se se pensa na utilização dos Comentários reais na propaganda antiespanhola do momento5, mas adquire maior importância se levarmos em conta que é tomado em consideração o fragmento dos Comentários que narra a repressão que o vice-rei Toledo exercia sobre os primeiros mestiços, aos quais marginalizava de toda relação com a Espanha e da solidariedade com os peninsulares. Viscardo, que, em seu comentário do relato, defendia os mestiços, começava a tecer a comunidade de interesses – que naquele momento chamava “deveres” – entre os conquistadores, os mestiços e os indígenas, três grupos ameaçados pelo despotismo da coroa ibérica.


      Viscardo y Guzmán forjou, assim, uma afinidade histórica profunda entre todos os americanos mencionáveis – os negros nem sequer são mencionados na carta – e que exclui os europeus. Essa afinidade implica, ao mesmo tempo, um clamor imperioso pela liberdade e pelo reconhecimento de uma identidade histórica comum (são todos escravos do mesmo amo), que implica o dever de unir-se para enfrentar o invasor. Delineia-se assim uma solidariedade evidente, que forja uma identidade. A fraternidade torna-se, assim, uma identidade, a colonial, limitada pela experiência histórica. Não estamos diante da proclamação de uma essência americana, mas de uma comunidade histórica cuja característica é o colonialismo. Acabar com essa característica – que, paradoxalmente, coloca em relação fraternal as várias castas coloniais – é uma idéia reguladora para esse sujeito histórico coletivo, que são os “espanhóis americanos”. Afirma Viscardo:


      Temos visto a ingratidão, a injustiça e a tirania com que o governo espanhol nos maltrata desde a fundação de nossas colônias, isto é, quando estava muito longe o poder absoluto e arbitrário ao qual chegou; mas que, atualmente, não conhece outra regra além de sua vontade, e que já se acostumou a contar com nossa propriedade como se fosse sua fazenda, todo seu cuidado não pode senão tender a procurar aumentá-lo às nossas custas, mascarando sempre com o pretexto do interesse da Mãe Pátria, o infame sacrifício de nossos direitos e interesses mais importantes; pretexto vergonhoso e que faria legítima toda usurpação do bem alheio, pelo benefício que recai no usurpador. (Viscardo y Guzmán, 1998, p. 213)


      A solidariedade é a dos dominados contra o dominador. Trata-se, ao mesmo tempo, da ruptura da fraternidade com os espanhóis, pela ação desses últimos, e do surgimento de uma nova fraternidade, limitada pela situação histórica.


      Apesar das limitações que Viscardo põe à associação dos espanhóis americanos na contingência histórica, a identidade nova dos oprimidos se projetará além de sua circunstância, porque não se trata certamente da constituição de uma nova nacionalidade, mas do primeiro passo na direção de uma fraternidade universal:


      Que agradável e comovente espetáculo apresentará o litoral da América, cheio de homens de todas as nações, intercambiando, de boa fé e com eqüidade, os produtos de seus países pelos nossos! Quantos, fugindo da opressão e da pobreza, preferirão estabelecer-se entre nós para enriquecer-nos com sua indústria, com seus conhecimentos e, principalmente, com o incremento de nossa população, tão desfalecida! Dessa maneira, pela América aproximar-se-iam os extremos mais distantes da Terra e seus habitantes se uniriam nos interesses comuns de uma só grande família de irmãos. (Ibidem, p. 218)


      A fraternidade constitui-se, então, em uma característica fundamental da identidade latino-americana principiante, mas plenamente integrada nessa mesma identidade, que deixará de ser definida, por ação dessa mesma fraternidade humana, a partir de sua condição colonial.


      A carta de Viscardo, valiosa por seu caráter de precursora da independência, tem um valor maior, pois anuncia o argumento e o método do discurso do Libertador Simón Bolívar. É possível que Francisco de Miranda tenha feito chegar ao Libertador o texto do jesuíta, e que tenha decidido repetir o tipo de argumentação em sua famosa Carta de Jamaica, de 1815. No entanto, Bolívar percebe algo que Viscardo não vislumbrou: se a opressão obriga à solidariedade dos escravos da monarquia, se essa solidariedade está fixada profundamente em uma história comum que obriga a uma fraternidade de interesses tal que implica a constituição de uma identidade histórica, o que acontecerá quando acabar a opressão por obra da revolução?


      Diferentemente de Viscardo, Bolívar escreve sua carta em pleno processo independentista, quando o poder monárquico parece restaurar-se não somente na América como também na Europa. Isso força uma definição categórica dos sul-americanos como um outro, distinto dos europeus e muito mais dos espanhóis. Mas o extraordinário laço que obriga à fraternidade sul-americana cairá quando seu contrário também cair. Então, em liberdade, poderão os sul-americanos reconhecer-se como comunidade, como sujeito histórico coletivo? Perante a solidariedade definitivamente interrompida entre a Espanha e a América – “menos difícil é unir os dois continentes que reconciliar o espírito de ambos os países” –, Bolívar reclama a necessidade de uma nova fraternidade sul-americana, entre povos, que forje a “maior nação do mundo, menos por sua extensão e riquezas do que por sua liberdade e glória” (Bolívar, 1979, p. 68). Essa afirmação é refutada pelo próprio Libertador, com um ceticismo que depois não praticaria: essa fraternidade, essa união, é impossível, por não contar com as ferramentas políticas nem morais para concretizá-la. Para o venezuelano, os sul-americanos vêm da escravidão mais abjeta e carecem de suficiente experiência de autogoverno. A esse defeito, porém, devemos somar um paradoxo:


      Mas nós, que apenas conservamos vestígios do que existiu em outro tempo e que, por outro lado, não somos nem índios nem europeus, e, sim, uma espécie mediana entre os legítimos proprietários do país e os usurpadores espanhóis, em suma, sendo nós americanos de nascimento e nossos direitos os da Europa, temos de disputar estes aos do país e nos manter nele contra a invasão dos invasores.(Ibidem, p. 62)


      Assim, a comunidade americana tem limites históricos muito visíveis e, embora o discurso do Libertador tenda à sua superação, não deixa de se instalar uma tensão que rompe a solidariedade dos povos americanos.


      Bolívar ia adquirindo a consciência de que o fracionamento da ainda, havia pouco, colônia espanhola aconteceria em detrimento de seus próprios interesses, ensangüentada em lutas internas, perdendo as múltiplas possibilidades nascidas de uma colaboração entre todos. Bolívar, segundo Leopoldo Zea,


      aspirava – como um herdeiro e recriador da velha idéia de solidariedade ibérica – criar uma comunidade, e não uma sociedade anônima de interesses. Comunidade de povos conscientes de estarem unidos pela aspiração a conseguir metas comuns, com independência de suas personalidades muito concretas e não menos concretos interesses. (Zea, 1989)


      A fraternidade sul-americana se constituiria, então, em uma idéia reguladora, em uma orientação, em um mandato para a liberdade e independência dos americanos.


      3. Conclusão


      A comunidade histórica, transformada em identidade histórica que a integração requer, é o modo com o qual o discurso latino-americano, desde seus primórdios, considerou o princípio da fraternidade. Provavelmente, outras coordenadas históricas tenham permitido ver a fraternidade como um princípio de solidariedade entre indivíduos, sobretudo nos países de forte imigração européia, como nos do Cone Sul. Tentativas de gerar um socialismo que não fosse “decalque e cópia”, como o do peruano José Carlos Mariátegui, em seus Siete ensayos de interpretación de la realidad peruana (1928), redescobriram a matriz pré-hispânica da fraternidade; no entanto, a persistência da dependência dos povos sul-americanos ante um poder imperial ainda obriga a pensar na fraternidade nos termos dos tempos da Independência, ou a pensar com José Martí, que:


      nem se hão de esconder os dados patentes do problema que pode ser resolvido, para a paz dos séculos, com o estudo oportuno e a união tácita e urgente da alma continental. Porque já ecoa o hino unânime, a geração atual leva nas costas, pelo caminho adubado pelos pais sublimes, a América trabalhadora; do Bravo ao Magalhães, sentado no lombo do condor, irrigou o Grande Semi, pelas nações românicas do continente e pelas ilhas dolorosas do mar, a semente da América Nova! (Martí, 1975, p. 22)


      Essas são breves anotações para começar o estudo do princípio da fraternidade no pensamento latino-americano. A hipótese de sua mutação e inclusão nos conceitos de união e integração continental requer um maior cuidado e análise, mas não se poderá negar seu valor como elemento jovem da identidade nos latino-americanos.


      
        
          1 O início das posições antropofágicas como marca cultural latino-americana deve-se ao poeta brasileiro Oswald de Andrade, em seu célebre Manifesto antropofágico, de 1928: “Só a antropofagia nos une. Socialmente. Economicamente. Filosoficamente. […] Tupi or not tupi that is the question. […] Queremos a Revolução Caraíba. Maior que a Revolução Francesa. A unificação de todas as revoltas eficazes na direção do homem. Sem nós, a Europa não teria sequer a sua pobre declaração dos direitos do homem. A idade de ouro anunciada pela América. A idade de ouro. E todas as girls” (Andrade, 1928).


          Desde o manifesto de Oswald de Andrade até hoje, distintas variantes que fundamentam a diferença epistemológica da América Latina foram sucendendo-se, desde os primeiros textos do filósofo argentino Rodolfo Kusch (1962) até Walter Mignolo (2006).

        


        
          2 Referimo-nos ao discurso proferido por Juan José Castelli no Cabido Aberto de Buenos Aires, em 22 de maio de 1810, primeiro passo para a formação de um governo autônomo. Ele propõe que, estando vago o trono espanhol pelos acontecimentos de Bayona, o poder deveria voltar, legitimamente, ao povo. A isso se chama “princípio de retroversão”.

        


        
          3 Nascido em Paucabamba, Peru, 1747 e morto em Londres, em 1798.

        


        
          4 “Foi então quando, por via de manifesto e declaração de direitos da América do Sul, fez redigir em 1791 uma carta aos americanos, em que se fazia o processo do sistema colonial da Espanha” (Mitre, 1946, p. 36).


          Francisco de Miranda (Caracas, 1750-Cádiz, 1816) é considerado o precursor da Independência da América Hispânica. Participou da Revolução Francesa e foi um dos principais sujeitos ilustrados a agir no continente americano. Chegou a ser o presidente da primeira República Venezuelana (1810-1813). Morreu preso em Cádiz, quando a liberdade política do continente ainda não havia sido consolidada.

        


        
          5 Gracilaso de la Vega nasceu em Cuzco, em 1539, e morreu na Espanha, em 1616. Foi talvez o primeiro escritor mestiço americano. Sua obra monumental, Los comentarios reales (1609), narra a memória materna sobre o Incário e os procedimentos de conquista e colonização espanhola nos Andes peruanos.

        

      

    

  


  
    
      CAPÍTULO 2


      “Unidos ou dominados”.


      Sobre uma leitura da fraternidade em função latino-americana


      Domingo Ighina


      Cremos não nos equivocar, as ressonâncias do coração advertem-nos isto: estamos pisando numa revolução, estamos vivendo uma hora americana.


      Manifesto liminar da Reforma Universitária argentina de 1918


      1. No princípio, a desigualdade


      O princípio da fraternidade, entendido como princípio que implica a construção de uma comunidade política coesa e, portanto, moderna, reconhece, como sabemos, origens antigas. Para não cairmos em uma leitura demasiado ampla, podemos simplesmente recordar sua gênese cristã (cf. Coda, 2008) no Ocidente e ressaltar, com Antonio Maria Baggio (cf. Baggio, 2008, p. 49), que este princípio representou, para o mundo moderno, uma força de ampliação efetiva da cidadania. De fato, o princípio da fraternidade permite supor um cidadão equivalente a outro, um cidadão capaz de assumir sua situação política em paridade com seu próximo, de tal modo que a pólis se torne algo que supere qualquer compartimento de casta ou de classe. Sobre esse princípio, explícito ou não, foram construídos os Estados nacionais modernos, ao longo do século XIX.


      A fraternidade exige, com certeza, uma forte articulação com os princípios da liberdade e da igualdade, sem os quais é impossível pensar na equivalência política dos habitantes de uma nação. Essa associação foi tão ativa que, na América Latina, o status nacional do Brasil como Estado moderno resolveu-se logo após a abolição da escravidão, em 1889. Os republicanos e abolicionistas insistiam no caráter “antigo” do Império, pelo fato que essa forma de governo manteve a iniqüidade social e política da escravidão, negação absoluta da liberdade e da igualdade. O raciocínio dos positivistas que promoveram a liberdade dos negros e depois destituíram dom Pedro II era simples: não se pode alcançar uma sociedade homogênea e de cultura padronizada se grande parte de sua população carece dos direitos básicos da igualdade e da liberdade. Sem esses direitos elementares, não se chegaria jamais a uma sociedade coesa, capaz da “ordem e progresso”, que a Modernidade exige para seu desenvolvimento. O desaparecimento da condição de escravos era necessário para fazer do Brasil uma nação homogênea, e essa homogeneidade só seria possível a partir do reconhecimento de laços solidários entre os habitantes de um território. A fraternidade, enquanto vínculo solidário, era entendida como o conteúdo político do terceiro princípio da tríade francesa.


      Quando Euclides da Cunha escreveu seu célebre livro Os Sertões, analisando a guerra civil de Canudos, no começo da República, ele julgou assim os sertanejos rebeldes:


      … o jagunço é tão inapto para aprender a forma republicana quanto a monárquico-constitucional. Ambas lhe são abstrações inacessíveis. É espontaneamente adversário de ambas. Está na fase evolutiva em que só é concebível o império de um chefe sacerdotal ou guerreiro. (Cunha, 2003, p. 160)


      A afirmação supõe que o habitante do sertão baiano é desigual ao brasileiro do litoral, sobretudo do paulista e do carioca, sendo essa desigualdade fruto, certamente, de uma história de escravidão – o jagunço é mestiço estabilizado de índio, português e negro – que impede as formas políticas da Modernidade. Um primeiro passo para essa Modernidade, tão escorregadia para os Estados latino-americanos, era estabelecer sujeitos que desejassem ser aptos politicamente, ser modernos. Esse desejo devia implicar o princípio da fraternidade como primeiro passo de cidadania.


      O positivismo, e sua tarefa de construir Estados-Nação na América Latina, reduziu o princípio da fraternidade a um princípio nacionalista, ao entender que os cidadãos eram compatriotas e, nesse sentido, definiam sua condição de irmãos com o próximo a partir de uma identidade política e cultural comum, nem sempre dada, mas seguramente a ser adquirida. De modo que, em nossas tradições político-culturais latino-americanas, todo apelo à irmandade, como sinônimo restritivo da fraternidade, foi um recurso político aglutinante destinado a aplainar diferenças e ignorar a diversidade. Serve como breve exemplo o caso do livro Pueblo enfermo, do boliviano Alcides Arguedas, cuja primeira edição data de 1909. No texto, há uma tentativa de elucidar por que “na Bolívia tudo é grande, menos o homem”. Para tal finalidade, faz uma análise das raças humanas no país andino: índios (quíchuas e aimarás), mestiços e brancos. Todos são culpados, mas os primeiros têm verdadeiros defeitos irredimíveis. No entanto, esses defeitos são doenças que afetam todos os bolivianos. Prima a razão nacional sobre a racial, embora esta última tenha sido o fio de Ariadne para explicar o mal da Bolívia (cf. Arguedas, 1986)1.
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